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Dispõe sobre a parcela, perte

do produto da arrecadação do ICMS.

A Assemblêia Legislativa do Estado de São Paulo de-

creta:

- 
comme rrim - nmr

vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

pela Secretaria da Fazenda, para aplicação no exercicio, com

observância dos seguintes critérios:

I - 75% ( setenta e cinco por cento),

com base na relação percentual entre o valor adicionado ocor-

rido em cada município e o valor total do Estado nos 2(dois) '

exercícios anteriores ao da apuração;

II - 15% ( quinze por cento ), com ba-

se na relação percentual entre a população de cada município e

a população total do Estado, de acordo com o último recenseamen

to demográfico geral, realizado pela Fundação Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatistica - IBGE;

III- 5% ( cinco por cento ), com base

na relação percentual entre o valor da receita tributária prô-

pria de cada município e a soma da receita tributária própria

de todos os municípios paulistas;.

IV - 5% ( cinco por cento ), com base

no resultado da divisão do valor correspondente a esse percen-

tual pelo número de municípios do Estado.

Parágrafo único - Para os efeitos des-

ta lei, considera-se receita tributária própria a contabiliza-

da no exercício anterior ao da apuração, proveniente exclusiva-

mente dos impostos previstos no artigo 156 da Constituição Fede

ral.

Artigo 29 - Os municípios devem declarar, na forma

e prazos estabelecidos pela Secretaria da Fazenda, o valor da

1respectiva receita tributária própria, a que se refere o 8 19
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ente aos municípios,

- ICMS - serão apurados anualmente, na forma e prazo estabelecidos
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PROJETO DE LEI No

do artigo anterior.

Parâgrafo úunidó - Para todos os efeitos!

desta lei, considerar-se-ã inexistente a receita tributária prô-

pria que não for declarada no prazo a que alude este artigo.

Artigo 3o - Esta lei entrarã em vigor em

lo de janeiro de 1992, revogada a lei no 3,201, de 23 de dezem-

bro de 1981.

PROICCOLO

Atravês do presente projeto de lei, pre-

tendemos alterar a sistemática de distribuição aos municípios '

das parcelas que lhes são devidas do produto da arrecadação do

ICMS.

A atual Constituição Federal, reproduzin

do a Carta anterior, estabelece que, no mínimo, três quartos

( 75% ) da quota-parte do ICMS devida aos municípios deverão ser

distribuídos proporcionalmente ao valor adicionado em cada muni-

cípio, sendo os 25% restantes rateados, de acordo com o que dis-

puser a lei estadual. o

| A lei n9 3.201, de 23 de dezembro de

1981, recepcionada pelo novo sistema constitucional, fixou em

80% o montante a ser distribuído de acordo com o valor adiciona-

do e estabeleceu três outros parâmetros. São eles: 13% proporcio

nalmente à população,.5% com base na receita tributária própria

e 2% de acordo com uma quota fixa.

Esse modelo tem prejudicado sobremaneira

os municípios de pequeno porte, cuja economia, em geral, baseia-

se na agricultura, pois tal atividade, embora de extrema relevãân

cia para a Nação, pouco influencia na composição do indice rela-

tivo ao valor adicionado. Também são penalizados os municípios

conhecidos como "cidades dormitórios", que, devendo oferecer os

serviços públicos a sua numerosa população, não recebem os recur



PROJETO DE LEI No

sos necessários para tanto.

Dessa forma, propos Que se privilegie

o fator populacional, bem como o critério equitativo de distri-

buição, elevando seus percentuais respectivamente de 13% para

15% e de 2% para 58.

Diante do exposto, esperamos contar com

o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação desta proposi-

tura.

Sala das sessões, em

De

CAMPOS MACHADO
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